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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HELLENA LOPES DA ROCHA
ADVOGADOS : FERNANDO ORTEGA - MS013701

GABRIELA FARIAS DA ROCHA - MS028058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. BENEFÍCIO DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/06. REVOLVIMENTO DE CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação da acusada pelo crime de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição da acusada, tendo em vista a ausência de prova concreta para 
a condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
a depender das circunstâncias do caso concreto.
3. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto 
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na 
medida em que dizem respeito à dedicação da agravante à atividade 
criminosa (tráfico de drogas), consubstanciada nas circunstâncias 
concretas do crime, não se tratando de traficante ocasional, situação que 
corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades ilícitas, o que 
justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a 
atividade criminosa, para fazer incidir o benefício do tráfico privilegiado
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, como requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo 
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito – enunciado da Súmula 440 deste 
Tribunal. Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas 718 e 719 
do Supremo Tribunal Federal.
5. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a quantidade e a variedade das drogas apreendidas 
podem ser utilizadas como fundamento para a determinação da fração 
de redução da pena com base no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, a 
fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção 
privativa de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.
6. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a 
pena definitiva da acusada em 5 anos de reclusão, houve a consideração 
da quantidade do entorpecente apreendido (425kg de maconha) na 
exasperação da pena-base, fundamento a justificar a manutenção do 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2546626 - MS 
(2024/0012091-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HELLENA LOPES DA ROCHA
ADVOGADOS : FERNANDO ORTEGA - MS013701

GABRIELA FARIAS DA ROCHA - MS028058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. BENEFÍCIO DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/06. REVOLVIMENTO DE CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação da acusada pelo crime de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição da acusada, tendo em vista a ausência de prova concreta para 
a condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
a depender das circunstâncias do caso concreto.
3. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto 
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na 
medida em que dizem respeito à dedicação da agravante à atividade 
criminosa (tráfico de drogas), consubstanciada nas circunstâncias 
concretas do crime, não se tratando de traficante ocasional, situação que 
corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades ilícitas, o que 
justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a 
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atividade criminosa, para fazer incidir o benefício do tráfico privilegiado
, como requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo 
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito – enunciado da Súmula 440 deste 
Tribunal. Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas 718 e 719 
do Supremo Tribunal Federal.
5. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a quantidade e a variedade das drogas apreendidas 
podem ser utilizadas como fundamento para a determinação da fração 
de redução da pena com base no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, a 
fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção 
privativa de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.
6. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a 
pena definitiva da acusada em 5 anos de reclusão, houve a consideração 
da quantidade do entorpecente apreendido (425kg de maconha) na 
exasperação da pena-base, fundamento a justificar a manutenção do 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  HELLENA LOPES DA ROCHA 

(e-STJ fls. 768/784) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 737/743, que conheceu do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.  

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) absolvição, 

tendo em vista a ausência de prova concreta para a condenação; (iii) a incidência do 

benefício do tráfico privilegiado, uma vez que a acusada não se dedica à atividade 

criminosa, nem integra organização criminosa, sendo primária e sem antecedentes; (iv) a 

fixação do regime diverso do fechado e a possibilidade da substituição da pena privativa 

de liberdade por restritivas de direitos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 
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suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 
melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação da acusada pelo crime de 
tráfico, conforme trecho abaixo (e-STJ fls. 454/455):

 
A corré Hellena, todavia, reputa cabível sua absolvição também acerca do 
delito de tráfico.

Nada obstante os argumentos expendidos, descabe acatamento à pretensão 
neste particular deduzida.

Os policiais ouvidos na fase inicial (fls. 10-11 e 125-16), confirmaram ter 
surpreendido Matheus e Hellena deitados em um colchão, em meio a vários 
fardos e tabletes de maconha, sendo que no local foram encontrados mais 
duas caixas com drogas, debaixo da pia da cozinha e dentro de um guarda-
roupas, além de duas balanças de precisão, assim como 03 (três) rolos de fita 
adesiva e rolos de sacos plásticos destinados a embalar os entorpecentes.

Esses mesmos policiais confirmaram seus relatos em juízo (fl. 168).

Some-se que, em juízo (mídia à fl. 168), esclareceram ter recebido 
informações via COPOM de uma possível violação de domicílio, vez que o 
portão de uma residência estava 'estourado'; foram até lá para constatar os 
fatos e perceberam pela janela a existência de drogas; de fora da casa já 
dava para sentir o cheiro da droga; parte da droga estava próxima aos 
acusados e o restante dentro do guarda-roupas e debaixo da pia; o PM Eder 
Fontes afirmou que no telefone de Hellena, Iphone, enquanto o depoente 
lavrava o flagrante, chegaram em torno de 19 ligações, sendo que Hellena 
confirmou que aquele aparelho era dela.

O Policial Gabriel, em juízo, confirmou que o telefone tocava a todo instante 
desde o instante que ingressaram na casa até o momento que entregaram os 
acusados na delegacia, e que eram três pessoas que insistiam nas mensagens.

Nesse contexto, de nenhuma plausibilidade e verossimilhança que Hellena 
desconhecesse a ilicitude que se desenvolvia no local ou, então, que não tenha 
aderido espontânea e dolosamente.

Não há que se passar despercebido que a situação versa sobre quantidade 
correspondente a mais de 400kg de maconha, distribuídos em inúmeros 
tabletes, visíveis inclusive no interior da residência, afigurando-se 
inverossímil pudesse a operação ter sido tratada açodadamente, sem um 
mínimo de organização e planejamento.

Frente aos valores e quantidades detectados, é evidente que os componentes 
do grupo, ainda que eventualmente restritos ao caso presente, somente 
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lançariam mão de pessoas com as quais mantivessem vínculo de confiança, 
desenvolvendo a ilicitude com cuidados e eliminação de riscos, seja para 
evitar delações ou seja para evitar prejuízos. E operação desse porte, com 
tamanha grandiosidade, não se elabora tampouco executa-se de um dia para 
outro, apressadamente, e sim orquestrada e cuidadosamente, através de 
pessoas ligadas por vínculo de comprometimento e confiança.

E no exercício desse pacto, exteriorizando comunhão de propósitos, 
conjugação de esforços e distribuição de tarefas, em busca de proveito 
comum, encontrava-se efetivamente a acusada envolta.

Face outra, de nenhuma credibilidade que Matheus, já condenado 
anteriormente por delito à semelhança, atraísse para a ilícita operação e 
para aquele local, onde havia expressiva quantidade de tabletes de maconha 
visíveis, pessoa que já não tivesse anuído à ilicitude, assim como inverossímil 
que, além disso, fosse ingênuo a ponto de utilizar aparelho celular de Helena, 
caso não integrasse a trama.

Por outro lado, a alegação de que teria sido coagida ou mesmo enganada por 
Matheus não restou suficientemente comprovada nos autos, a despeito da 
dilação probatória assegurada. E, sabe-se, o ordinário se presume, mas o 
extraordinário se prova.

Aliás, Hellena foi surpreendida dormindo na companhia do acusado, em meio 
àquele nefasto cenário, o que em nada se coaduna à alegada irresignação, 
sobretudo considerando que das fotografias acostadas (fls.169 e seguintes), 
emerge nítida despreocupação de Matheus em esconder de Hellena a 
existência do entorpecente no local.

Desponta desse cenário, o afastamento da tese de inexigibilidade de conduta 
diversa, mesmo porque, além do que já realçado ao longo deste voto, estando 
Matheus também dormindo, nada impedia que Hellena se aproveitasse disso e 
se afastasse daquele local, inclusive valendo-se do fato de o portão encontrar-
se aberto ou, como disseram os policiais, arrombado.

A excludente, à evidência, deve ser acatada quando suficientemente 
demonstrado que o agente não restava alternativa ou opção, sob pena de 
instalar o caos e propiciar motivação para uma série indeterminada de 
delitos. E prova nesse sentido, não se vislumbra destes autos.

Ademais, para a caracterização do tráfico, mister demonstração acerca do 
cometimento de qualquer dos núcleos espelhados no tipo penal, tais como 
especificados no artigo 33 da Lei nº 11.343/06,à luz das circunstâncias 
reinantes e demais elementos de convicção reunidos.

Com efeito, Luiz Flávio Gomes discorre, de maneira clara, sobre as 
circunstâncias que sugerem a comercialização de entorpecentes: "Para se 
concluir pela prática do crime de tráfico, não basta, em princípio, a 
quantidade (ou qualidade) da droga apreendida. Deve-se atentar, ainda, para 
outros fatores, tais como o local e as condições em que se desenvolveu a ação 
criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente (art. 52)."

Não há falar, pois, em absolvição, tampouco em incidência do in dubio pro 
reo.
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Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição da acusada, tendo em vista a ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal 
decorrente da negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o 
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento 
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos 
legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Na espécie, o Tribunal de origem, ao manter o afastamento da privilegiadora, 
consignou (e-STJ fls. 455/456):

 
Sob outro ângulo, descabe a incidência da minorante alusiva ao denominado 
tráfico privilegiado, pleiteada pela corré Hellena.

Com efeito, a despeito da primariedade, não podem ser ignorados os 
requintes de organização da operação que integrava. Não há que se passar 
despercebido que a situação versa sobre quantidade superior a 400kg de 
maconha, envolvimento de outras pessoas, algumas ainda não identificadas, 
utilização de imóvel urbano para armazenamento, afigurando-se desprovido 
de plausibilidade pudesse ter sido a operação tratada açodadamente, sem um 
mínimo de planejamento.

  E, consoante emana do Colendo Superior Tribunal de Justiça, na terceira 
fase, é incabível a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/06, uma vez que as circunstâncias do delito, tais 
como quantidade e forma de acondicionamento da droga, participação de 
outras pessoas, inclusive de outros Estados, evidenciam que o paciente não é 
iniciante no comércio de drogas. (HC 461.985/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 10/08/2020). 
(g.n.)

Ademais, delitos naipe são praticados, por razões óbvias, às escondidas e na 
clandestinidade. Ninguém sai por aí alardeando o seu cometimento, ainda 
mais envolvendo quantidades volumosas de drogas. Justamente por isso, para 
a formação do convencimento necessário é lícito valer-se de indícios e 
circunstâncias que cercam o agente envolvido e a infração, os quais, in casu, 
conduzem ao posicionamento aqui adotado. Não se trata, evidentemente, de 
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alicerçar decreto condenatório em ilações ou meras conjecturas, mas em 
elementos de convicção concretos, reunidos nos autos.

De se consignar que não se baseia apenas na expressiva quantidade de 
entorpecente apreendida, mas no contexto de estrutura organizacional que o 
caso revela, tal como já realçado.

 

Ora, pela leitura do trecho acima, verifica-se que os fundamentos utilizados 
pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem 
respeito à dedicação da agravante à atividade criminosa (tráfico de 
drogas), consubstanciada nas circunstâncias concretas do crime, não se tratando de 
traficante ocasional, situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades 
ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a atividade 
criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte 
recorrente, imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado da Súmula 440 
deste Tribunal.

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal, os quais indicam:

 

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada.

 

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
permitir exige motivação idônea.

 

Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de 
regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código 
Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes: 
HC n. 325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016; HC n. 312.264/SP, Relator Ministro REYNALDO 
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SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016; HC n. 
344.395/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
8/3/2016, DJe 15/3/2016.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a quantidade e a variedade das drogas apreendidas podem ser utilizadas como 
fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base no art. 33, § 4.º, 
da Lei n. 11.343/2006, a fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição da 
sanção privativa de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes: AgRg no HC n. 
905.390/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024; AgRg no HC n. 905.971/MS, Relator Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024; AgRg no AREsp n. 2.163.597/MG, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023; AgRg no REsp n. 
2.050.718/SP, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora 
estabelecida a pena definitiva da acusada em 5 anos de reclusão, houve a consideração da 
quantidade do entorpecente apreendido (425kg de maconha) na exasperação da pena-
base, fundamento a justificar a manutenção do regime prisional mais gravoso, no caso, o 
fechado. Precedentes: AgRg no HC n. 826.067/SP, Relator Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023; AgRg no HC n. 
834.057/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 20/9/2023; AgRg no HC n. 808.479/MS, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
20/9/2023; AgRg no HC n. 846.115/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023; AgRg no HC n. 
810.040/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgRg no HC n. 818.194/SC, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0012091-3 AREsp 2.546.626 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00353905220228120001  0035390522022812000150000  
0035390522022812000150002  082022002180933  353905220228120001  
35390522022812000150000  35390522022812000150002  82022002180933

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELLENA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADOS : FERNANDO ORTEGA  - MS013701

 GABRIELA FARIAS DA ROCHA  - MS028058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU : MATHEUS FERREIRA LANDOLFI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELLENA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADOS : FERNANDO ORTEGA  - MS013701

 GABRIELA FARIAS DA ROCHA  - MS028058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C542245155056548416881@ 2024/0012091-3  -  AREsp 2546626   Petição : 2024/0069785-8  (AgRg)
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